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HABEAS CORPUS Nº 434.766 - PR (2018/0018756-1) 

IMPETRANTE : CRISTIANO ZANIN MARTINS E OUTROS 

ADVOGADOS : LUÍS CARLOS SIGMARINGA SEIXAS E OUTRO(S) - 

DF000814  
     JOSÉ PAULO SEPULVEDA PERTENCE E OUTRO(S) - 

DF000578  
     JOSÉ GERARDO GROSSI E OUTRO(S) - DF000586  
     EVANDRO LUÍS CASTELLO BRANCO PERTENCE E 

OUTRO(S) - DF011841  
     WAGNER ROSSI RODRIGUES E OUTRO(S) - DF015058  
     GABRIEL RAMALHO LACOMBE E OUTRO(S) - DF015110  
     AFONSO HENRIQUE ARANTES DE PAULA E OUTRO(S) - 

DF022868  
     CLAUDIO DEMCZUK DE ALENCAR E OUTRO(S) - 

DF024725  
     PEDRO CORREA PERTENCE E OUTRO(S) - DF033919  

IMPETRADO  : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO  

PACIENTE   : LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

 

RELATÓRIO 

 

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de LUIZ INÁCIO LULA DA 

SILVA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

nos autos da Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, cuja ementa a seguir 

transcrevo: 

"OPERAÇÃO LAVA-JATO'. PENAL E PROCESSUAL 

PENAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 13ª VARA FEDERAL DE 

CURITIBA/PR. CONEXÃO. ESQUEMA CRIMINOSO NO ÂMBITO DA 

PETROBRAS. SUSPEIÇÃO DO MAGISTRADO E DOS 

PROCURADORES DA REPÚBLICA. NÃO CONFIGURADA. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. PODER INSTRUTÓRIO DO JUIZ. 

ART. 400, § 1º DO CPP. PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. 

GRAVAÇÃO DE INTERROGATÓRIO PELA PRÓPRIA DEFESA. 

HIGIDEZ DA GRAVAÇÃO REALIZADA PELA SERVENTIA DO JUÍZO. 

INDEFERIMENTO DE PERGUNTAS AOS COLABORADORES. 

DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES. FASE DO ART. 402 DO CPP. 

REINTERROGATÓRIO. ART. 616 DO CPP. FACULDADE DO JUÍZO 

RECURSAL. VIOLAÇÃO À AUTODEFESA E À PRESUNÇÃO DE 

INOCÊNCIA. NÃO CONFIGURADA. CORRELAÇÃO ENTRE 

DENÚNCIA E SENTENÇA. EXISTÊNCIA. PRELIMINARES 
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AFASTADAS. MÉRITO. STANDARD PROBATÓRIO. DEPOIMENTOS 

DE CORRÉUS. CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. ATO DE OFÍCIO. 

CAUSA DE AUMENTO DE PENA. AGENTE POLÍTICO. 

CAPACIDADE DE INDICAR OU MANTER SERVIDORES PÚBLICOS 

EM CARGOS DE ALTOS NÍVEIS NA ESTRUTURA DO PODER 

EXECUTIVO. LAVAGEM DE DINHEIRO. INEXISTÊNCIA DE TÍTULO 

TRANSLATIVO. CARACTERIZAÇÃO DO ILÍCITO. ACERVO 

PRESIDENCIAL. MODIFICAÇÃO DO FUNDAMENTO DA 

ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. OFENSAS 

AOS ADVOGADOS. EXCLUSÃO DE TERMOS DA SENTENÇA. 

PEDIDO DESTITUÍDO DE RAZÕES E DESCONTEXTUALIZADO. 

DEVOLUÇÃO DA TOTALIDADE DE BENS APREENDIDOS. NÃO 

CONHECIMENTO DOS APELOS NOS PONTOS. DOSIMETRIA DA 

PENA. READEQUAÇÃO. BENEFÍCIOS DECORRENTES DA 

COLABORAÇÃO. REPARAÇÃO DO DANO. JUROS DE MORA. 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 

1. A competência para o processamento e julgamento dos 

processos relacionados à 'Operação Lava-Jato' perante o Juízo de 

origem é da 13ª Vara Federal de Curitiba/PR, especializada para os 

crimes financeiros, de lavagem de dinheiro e conexos. 

2. A competência do Juízo da 13ª Vara Federal de 

Curitiba/PR firmou-se em razão da inequívoca conexão dos fatos 

denunciados na presente ação penal com o grande esquema criminoso 

de corrupção e lavagem de dinheiro no âmbito da empresa Petróleo 

Brasileiro S/A. 

3. Inexistente no pólo passivo ou como investigados 

autoridades com foro privilegiado, não há falar em usurpação de 

competência do Supremo Tribunal Federal. Questões solvidas por 

aquela Corte no Inquérito nº 2.245 (Ação Penal nº 470), na Reclamação 

nº 17.623 e nas Ações Penais nºs 871 a 878. 

4. O rol do art. 254 do CPP constitui numerus clausus, e 

não numerus apertus, sendo taxativas as hipóteses de suspeição. 

Precedentes desta Corte e do STF (Exceção de Suspeição Criminal nº 

5052962-04.2016.404.0000, Des. Federal Cláudia Cristina Cristofani, 

por unanimidade, juntado aos autos em 16/12/2016). 

5. Não gera impedimento do magistrado, tampouco implica 

em antecipação do juízo de mérito, a externalização das razões de 

decidir a respeito de diligências, prisões e recebimento da denúncia, 

comuns à atividade jurisdicional e exigidas pelo dever de fundamentar 

estampado na Constituição Federal. 

6. A determinação de diligências na fase investigativa ou 

mesmo a condução coercitiva de investigados ou decretação de prisões 

cautelares fazem parte do cotidiano jurisidicional e não acarretam a 

quebra de imparcialidade do julgador ou a nulidade do feito. 
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7. A publicação de matérias jornalísticas a respeito do 

caso e da participação dos envolvidos é típica dos sistemas 

democráticos, não conduzindo à suspeição do juízo. 

8. A participação em eventos, com ou sem a presença de 

políticos, não macula a isenção do magistrado, em especial porque 

possuem natureza meramente acadêmica, informativa ou cerimonial, 

sendo notório que em tais aparições não há pronunciamentos específicos 

a respeito dos processos em andamento. 

9. Não é razoável exigir-se isenção dos Procuradores da 

República, que promovem a ação penal. A construção de uma tese 

acusatória - procedente ou não -, ainda que possa gerar desconforto ao 

acusado, não contamina a atuação ministerial. 

10. No sistema processual vigente o juiz é o destinatário da 

prova, podendo ele recusar a realização daquelas que se mostrarem 

irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, conforme previsão do art. 

400, §1º, do Código de Processo Penal. 

11. O processo penal é regido pelo princípio pas de nullité 

sans grief, não sendo possível o reconhecimento de nulidade, ainda que 

absoluta, sem a demonstração do efetivo prejuízo. Precedentes STJ e 

STF. 

12. Não há ilegalidade na decisão acerca da 

prescindibilidade das provas requeridas, mormente se as pretensões 

defensivas foram todas e cada uma examinadas e, na porção indeferida, 

há fundamentação idônea. 

13. Não há nulidade no indeferimento de gravação 

autônoma do interrogatório pessoal do réu, tendo em vista que a 

gravação realizada pela própria serventia do juízo mostra-se suficiente 

à garantia da ampla defesa e do contraditório. Inaplicável, no caso, 

regra expressa do Código de Processo Civil, tendo em vista que o 

Código de Processo Penal tem previsão própria. 

14. O acordo de colaboração configura 'negócio jurídico 

personalíssimo', não podendo seu termos serem questionados por 

terceiros, ainda que réus delatados. As perguntas indeferidas pelo juízo 

não dizem respeito aos fatos do processo, não se verificando qualquer 

ilegalidade. 

15. Não configura cerceamento de defesa o indeferimento 

de diligência na fase do art. 402 do CPP quando esta não resultou de 

circunstâncias ou fatos apurados na instrução, bem como quando, diante 

das informações e elementos existentes nos autos, desde o princípio o 

requerimento formulado mostra-se evidentemente despiciendo. Tal 

momento processual não se destina à reabertura ampla da instrução, 

mas apenas a complementá-la com as diligências que se mostrem 

necessárias e relevantes no curso natural do processo. 

16. No julgamento das apelações criminais, poderá o 
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Colegiado proceder a novo interrogatório do acusado, reinquirir 

testemunhas ou determinar outras diligências (CPP, art. 616). A adoção 

de tal expediente é mera faculdade do Tribunal competente para o 

julgamento do apelo interposto, devendo a produção das provas das 

alegações tanto da acusação quanto da defesa ficar adstrita ao âmbito 

da instrução criminal. 

17. Oportunizado ao réu em seu interrogatório o direito de 

permanecer em silêncio e de se manifestar livremente durante e ao final 

do ato, direitos dos quais fez uso em diversas oportunidades por 

orientação da defesa técnica, não se há de falar em violação à 

autodefesa ou mesmo de ato inquisitorial. Hipótese em que as perguntas 

formuladas pelo magistrado estão em conformidade com os fatos 

narrados e na linha da responsabilização criminal atribuída na 

denúncia. 

18. A denúncia é bastante clara e indica todas as 

circunstâncias em que teriam sido cometidos os crimes de corrupção e 

de lavagem de dinheiro. Todos os temas que permeiam as condutas 

imputadas foram exaustivamente avaliados na sentença, que deve ser 

examinada no todo, e não apenas por um ou outro seguimento 

isoladamente, não havendo falar em alteração essencial em relação aos 

fatos ou em ausência de correlação entre denúncia e sentença. 

19. Rejeitadas integralmente todas as preliminares 

invocadas pelas defesas. 

20. 'A presunção de inocência, princípio cardeal no 

processo criminal, é tanto uma regra de prova como um escudo contra a 

punição prematura. Como regra de prova, a melhor formulação é o 

'standard' anglo-saxônico - a responsabilidade criminal há de ser 

provada acima de qualquer dúvida razoável -, consagrado no art. 66, 

item 3, do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional.', 

consoante precedente do STF, na AP 521, Rel. Min. Rosa Weber, DJe 

05.02.2015. 

21. As palavras do corréu podem ser utilizadas se 

reveladas com espontaneidade e coerência, suportadas por outros 

indícios, bem como sujeitas ao contraditório. Tal exegese é extraída do 

disposto nos arts. 188 a 197 do CPP, destacando-se o direito a 

reperguntas às partes e a interpretação da confissão segundo os demais 

elementos de convicção porventura existentes. É dizer, são válidos os 

depoimentos prestados por colaboradores e por corréus, sendo que seu 

valor probatório está a depender da sintonia com os demais elementos 

de convicção existentes nos autos. 

22. Pratica o crime de corrupção passiva, capitulado no 

art. 317 do Código Penal, aquele que solicita ou recebe, para si ou para 

outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 

assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceita promessa 
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de tal vantagem. 

23. Comete o crime de corrupção ativa, previsto no art. 

333 do Código Penal, quem oferece ou promete vantagem indevida a 

agente público, para determiná-lo a praticar, omitir ou retardar ato de 

ofício. 

24. A prática efetiva de ato de ofício não consubstancia 

elementar de tais tipos penais, mas somente causa de aumento de pena 

(CP, §1º do artigo 317 e parágrafo único do artigo 333). 

25. O ato de ofício deve ser representado no sentido 

comum, como o representam os leigos, e não em sentido 

técnico-jurídico, bastando, para os fins dos tipos penais dos artigos 317 

e 333 do Código Penal, que o ato subornado caiba no âmbito dos 

poderes de fato inerentes ao exercício do cargo do agente (STF, AP 470, 

Rel. Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, DJe 22/04/2013). 

26. Não se exige que o oferecimento da vantagem indevida 

guarde vinculação com as atividades formais do agente público, 

bastando que esteja relacionado com seus poderes de fato. No caso de 

agente político, esse poder de fato está na capacidade de indicar ou 

manter servidores públicos em cargos de altos níveis na estrutura direta 

ou indireta do Poder Executivo, influenciando ou direcionando suas 

decisões, conforme venham a atender interesses escusos, notadamente os 

financeiros. 

27. Hipótese em que a corrupção passiva perpetrada por 

um dos acusados difere do padrão dos processos já julgados 

relacionados à 'Operação Lava-Jato', não se exigindo a demonstração 

de sua participação ativa em cada um dos contratos. 

28. Mantida a condenação por crime único de corrupção - 

ativa e passiva - em observância aos limites do apelo do Ministério 

Público Federal, que não tem alcance suficiente para desfazer a lógica 

da sentença. 

29. A lavagem de ativos é delito autônomo em relação ao 

crime antecedente (não é meramente acessório a crimes anteriores), já 

que possui estrutura típica independente (preceito primário e 

secundário), pena específica, conteúdo de culpabilidade própria e não 

constitui uma forma de participação post-delictum ou mero exaurimento 

da corrupção. 

30. O tipo penal da lavagem de dinheiro abarca o 

propósito de ocultar ou dissimular a localização, disposição, 

movimentação ou propriedade de bens, direitos ou valores. A ausência 

de título translativo do imóvel é compatível com a prática do delito, 

revelando a intenção de ocultar ou dissimular a titularidade ou a origem 

do bem. 

31. Preservada a condenação por crime único de lavagem 

de dinheiro. As práticas narradas (aquisição, reforma e decoração do 
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imóvel), embora pareçam distintas, inserem-se no mesmo contexto de 

ocultação e dissimulação. 

32. Apenas haverá interesse recursal na alteração do 

fundamento absolutório com o objetivo de salvaguardar os denunciados 

de eventuais repercussões na esfera cível, o que somente é possível nos 

casos de reconhecimento de inexistência do fato ou de negativa de 

autoria (art. 386, incisos I e IV). 

33. Não conhecimento da pretensão defensiva no ponto, 

formulada independentemente de qualquer consideração acerca da 

utilidade prática de tal providência ou de eventual prejuízo decorrente 

da manutenção da decisão como proferida. 

34. O pedido de exclusão de termos da sentença foi 

lançado genericamente em apelação sem apresentação de fundamentos 

para o exame pelo juízo recursal e descontextualizado das 

circunstâncias examinadas na decisão. Matéria preclusa, que deveria, 

ao seu tempo, ter sido discutida em primeiro grau pela via dos embargos 

de declaração e que não possui aptidão para modificar o conteúdo 

condenatório e declaratório do título judicial. Não conhecimento da 

apelação no ponto. 

35. O pedido de devolução de todos os bens apreendidos é 

questão estranha à apelação criminal, devendo ser formulado junto ao 

juízo de primeiro grau, a quem cabe avaliar a necessidade ou não dos 

materiais para outras investigações, sendo que, somente após, 

inaugura-se a competência do Tribunal para exame da matéria. 

36. A legislação pátria adotou o critério trifásico para 

fixação da pena, a teor do disposto no art. 68, do Código Penal. A 

pena-base atrai o exame da culpabilidade do agente (decomposta no art. 

59 do Código Penal nas circunstâncias do crime) e em critérios de 

prevenção. Não há, porém, fórmula matemática ou critérios objetivos 

para tanto, pois a dosimetria da pena é matéria sujeita a certa 

discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos 

esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação 

da pena (HC 107.409/PE, 1.ª Turma do STF, Rel. Min. Rosa Weber, un., 

j. 10.4.2012, DJe-091, 09.5.2012). 

37. Regra geral, a culpabilidade é o vetor que deve guiar a 

dosimetria da pena. Readequadas as penas-base impostas. 

38. Na segunda etapa da dosimetria das sanções, adequada 

a redução por aplicação de atenuante no patamar de 1/6. 

39. Os benefícios previstos no artigo 1º, § 5º, da Lei nº 

9.613/98, concedidos nestes autos, não podem se estender a outros 

feitos, alguns inclusive em diferentes jurisdições. A pretensão à benesse 

deve ser submetida a cada um dos processos, individualmente. 

40. As concessões nos termos em que aplicadas em 

sentença extrapolam a previsão legal e devem ser afastadas, tendo em 
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vista que as Leis nºs 9.613/98 e 9.807/99 (artigo 1º, § 5º e artigos 13 e 

14, respectivamente) não contemplam a possibilidade de fixação de 

regime diferenciado ou de dispensa da reparação do dano como 

condição para progressão de regime. 

41. Considerando a relevante contribuição de alguns dos 

acusados, nesta ação penal, para o esclarecimento da verdade, cabível a 

redução das penas a eles impostas no patamar de 2/3, com fundamento 

no artigo 1º, § 5º, da Lei nº 9.613/98. 

42. Ainda que a lei trate de valor mínimo, a recomposição 

dos prejuízos causados visa à adequada reparação dos danos sofridos 

pela vítima dos crimes, devendo, para tanto, ser composta não apenas de 

atualização monetária, mas, também, da incidência de juros, nos termos 

da legislação civil. 

43. Não há inconstitucionalidade ou ilegalidade em 

condicionar a progressão de regime à reparação do dano, nos termos do 

artigo 33, § 4º, do Código Penal. 

44. Hígida a pretensão punitiva, tendo em vista que não 

decorridos os lapsos prescricionais entre os marcos interruptivos. 

45. Em observância ao quanto decidido pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal no Habeas Corpus nº 126.292/SP, tão logo 

decorridos os prazos para interposição de recursos dotados de efeito 

suspensivo, ou julgados estes, deverá ser oficiado à origem para dar 

início à execução das penas. 

 

  Extrai-se dos autos que o Paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, por: (I) um crime de corrupção passiva do art. 317 do CP, com a causa de 

aumento descrita no § 1º do mesmo dispositivo, pelo recebimento de vantagem 

indevida do Grupo OAS, em decorrência de valores oriundos do contrato do 

Consórcio CONEST/RNEST com a Petrobras, à pena de 6 anos de reclusão, além 

de multa de 150 dias-multa, no valor unitário de 5 salários mínimos; e (II) um 

crime de lavagem de dinheiro do art. 1º, caput, inciso V, da Lei n° 9.613/1998, 

envolvendo a ocultação e dissimulação da titularidade do apartamento 164-A (tríplex) 

e do beneficiário das reformas nele realizadas, à pena de 3 (três) anos e 6 (seis) 

meses de reclusão, além de multa de 35 (trinta e cinco) dias-multa, no valor 

unitário de 5 (cinco) salários mínimos, na forma do art. 69 do Estatuto Repressivo 

(concurso material), totalizando 9 (nove) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a serem 

cumpridos em regime inicialmente fechado, além de multa, no total de 185 (cento 

e oitenta e cinco) dias-multa, no valor diário de 5 (cinco) salários mínimos, 
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sendo-lhe imposto, ainda, como condição para progressão de regime, a reparação do 

dano, na forma do art. 33, § 4º do CP (fls. 1892). 

Foram interpostos recursos tanto pelo Ministério Público Federal, quanto 

pela defesa, os quais se restaram julgados em 24/01/2018 pela 8ª Turma daquela e. 

Corte Regional, oportunidade em que, por unanimidade de votos, foi não só 

mantida a condenação do paciente, como majorada a reprimenda anteriormente 

imposta para o patamar de 12 (doze) anos e 01 (um) mês de reclusão, em regime 

inicial igualmente fechado, além de 280 (duzentos e oitenta) dias-multa, à razão 

unitária de 05 (cinco) salários mínimos vigentes ao tempo do último fato 

criminoso. 

No mesmo compasso, em observância ao decidido pelo plenário do c. 

Supremo Tribunal Federal no HC. nº 126.292/SP, determinou-se que, tão logo 

decorrido o prazo para a interposição dos recursos dotados de efeito suspensivo, 

ou mesmo quando julgadas as respectivas irresignações, fosse oficiada à unidade 

judiciária de origem (13ª Vara Federal Criminal de Curitiba/PR), autorizando o 

início da execução das penas impostas no decisum. 

Daí o presente writ. Compulsando os autos, percebe-se dos alicerces 

que embasam a pretensão em mesa, que o paciente permaneceu solto durante todo o 

compasso procedimental, não havendo que se falar, portanto, e nesse momento, em 

qualquer circunstância empírica apta a alterar as condições fáticas que legitimaram a 

sua permanência em liberdade, restando-se ausentes, nesse turno, os fundamentos 

necessários ao encarceramento. Destaca que o Paciente sempre adotou postura 

integralmente colaborativa com a apuração criminal, comparecendo a todos os atos 

processuais, tanto na referida Ação Penal, quanto em todos os procedimentos criminais 

nos quais ostenta a posição de investigado/acusado.  

Argumenta-se que a decisão apresentada pela e. Suprema Corte, nos 

autos do HC 126.292 e MC nas ADCs 43 e 44, é destituída de caráter vinculante, 

conferindo à execução provisória da pena uma roupagem de mera possibilidade, e não 

uma espécie de obrigatoriedade decorrente do simples exaurimento dos recursos 

ordinariamente interpostos, a depender das circunstâncias do caso concreto, sob pena 
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de frontal colisão aos comandos constitucionais, dentre eles o inserto no art. 5º, LVII 

(ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória) e art. 93, IX (todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 

serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a 

lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, 

ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do 

interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação), bem como a 

Tratados e Convenções Internacionais. 

Obtempera-se que a eventual existência de embargos de declaração (seja 

pelo seu julgamento ou por sua limitação cognitiva-modificativa), não constitui 

fundamento idôneo a afastar a iminência do constrangimento inconstitucional, ilegal e 

imotivado a ser imposto ao Paciente.  

Pontua, ademais, não ser possível a antecipação de cumprimento da 

reprimenda, uma vez que (fls. 26): “(i) o acórdão condenatório, no tocante à execução 

provisória da pena, se limita a mencionar a súmula 122 do TRF4, deixando de 

apresentar qualquer fundamentação acerca da necessidade de recolhimento do 

Paciente a estabelecimento prisional, violando o artigo 93, IX, da Constituição 

Federal, (ii) o Ministério Público Federal, seja em primeira ou segunda instância, 

deixou de requerer a execução provisória da pena, de modo que sua decretação ex 

officio pelo Tribunal infringe o princípio da vedação à reformado in pejus; (iii) os 

elementos concretos da causa - como o fato do Paciente ter respondido à ação penal 

em liberdade, apresentando-se à Justiça sempre que demandado; ser primário e de 

bons antecedentes; condenado pela prática de crimes não violentos; idoso; ter sido 

Presidente da República, implementando medidas concretas de combate à 

criminalidade; e por ser pré-candidato à Presidência da República, líder nas 

pesquisas de intenção de voto, sendo um prejuízo ao exercício da democracia e ao 

Estado de Direito a privação de sua liberdade no período de campanha eleitoral - 

evidenciam a desnecessidade do cumprimento antecipado da pena, e, por fim, (iv) há 

plausibilidade das teses de direito invocadas pelo Paciente no Recurso Especial que 

será interposto perante esta Corte”. 
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Requer, por tudo isso, a concessão da ordem de Habeas Corpus, a 

fim de se obstar a execução provisória da pena até que sobrevenha eventual 

decisão penal transitada em julgado, homenageando a cláusula pétrea prevista no 

art. 5º, inciso LVII, da Constituição da República - registrando-se, ainda, desde 

logo, a necessidade de se afastar situação de inelegibilidade na forma do artigo 

26-C, da Lei Complementar n° 64/1990 (fls. 58). 

Às fls. 1869/1879, foi indeferida a medida liminar pelo em. Ministro 

Humberto Martins, destacando não se fazer presente o fundado receio de ilegal 

constrangimento, nem mesmo a possibilidade de imediata prisão, com a ressalva, 

ainda, da ausência de plausibilidade do direito invocado, pois a possibilidade de 

execução provisória da pena encontra amparo na jurisprudência das Cortes 

Superiores.  

Às fls. 1882, foi comunicada pelo impetrante a juntada, em secretaria, de 

mídia contendo íntegra do julgamento da apelação criminal pela e. Corte Regional. 

Às fls. 1891/1899, foram prestadas as informações pela Autoridade 

Coatora. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal pugnou pela 

denegação da ordem (fls. 1903/1919). 

É o relatório.  
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EMENTA 

 

HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO 

PASSIVA E LAVAGEM DE DINHEIRO. 

PRISÃO DETERMINADA PELO TRIBUNAL 

APÓS O JULGAMENTO DA 

APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO 

PROVISÓRIA DA PENA. LEGALIDADE. 

RECENTE ENTENDIMENTO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA 

DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 

EVIDENCIADO. REGIME INICIAL 

FECHADO.  POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO 

DE DIREITOS POLÍTICOS. MATÉRIA NÃO 

ENFRENTADA PELO TRIBUNAL A QUO. 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 

CORPUS DENEGADO. 1. Após o julgamento do 

Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator 

Ministro TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL 

PLENO, julgado em 17.2.2016), esta Corte passou 

a adotar o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal de que "a execução provisória de 
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acórdão penal condenatório proferido em grau de 

apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 

extraordinário, não compromete o 

princípio constitucional da presunção de 

inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 

Constituição Federal". Em outras palavras, 

voltou-se a admitir o início de cumprimento da 

pena imposta pelo simples esgotamento 

das instâncias ordinárias, ou seja, antes do 

trânsito em julgado da condenação, nos termos da 

Súmula 267/STJ. 2. O Supremo Tribunal Federal 

também reconheceu a repercussão geral do tema 

(ARE 964.246/SP, Rel. Ministro 

TEORI ZAVASCKI) e, em 11.11.2016, decidiu, 

em Plenário Virtual, pela reafirmação de sua 

jurisprudência externada no mencionado 

HC 126.292/SP.  

2. No particular, como a sentença 

condenatória foi confirmada pelo Tribunal de 

origem, se eventualmente rejeitados os Embargos 

de Declaração sem efeitos modificativos, e 

porquanto encerrada a jurisdição das instâncias 

ordinárias (bem como a análise dos fatos e provas 

que assentaram a culpa do condenado), é possível 

dar início à execução provisória da pena antes 

do trânsito em julgado da condenação, sem que 

isso importe em violação do princípio 

constitucional da presunção de inocência.  

3. O Superior Tribunal de Justiça já firmou 

orientação no sentido de que não há que se falar em 

reformatio in pejus, pois a prisão decorrente de 

acórdão confirmatório de condenação prescinde 

do exame dos requisitos previstos no art. 312 do 

Código Penal. Entende-se que a determinação de 

execução provisória da pena se encontra dentre as 

competências do Juízo revisional e independe de 

recurso da acusação. HC 

398.781/SP, Quinta Turma, Rel. MIN. RIBEIRO 

DANTAS, DJe 31/10/2017). 

3. Sobressai a incompetência deste Superior 

Tribunal de Justiça para a análise da impetração, 

quando a matéria de fundo, alegada no mandamus, 

que é questão eleitoral, não foi objeto de debate 

e decisão pelo Tribunal a quo, sob pena de 
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indevida supressão de instância. Precedente.  

4. Habeas Corpus denegado. 
 

   
   
   
   
   

 

VOTO 

 

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Preliminarmente, vale 

registrar que o habeas corpus preventivo, na esteira do preconizado tanto pelo c. 

Supremo Tribunal Federal, quanto por esta Corte Superior de Justiça, não se revela 

pertinente quando inexistente situação de dano efetivo ou de risco potencial ao direito 

ambulatorial, fazendo-se necessária a comprovação, por meio de pré-constituição 

probatória, da concreta vulneração – atual ou iminente – “do jus manendi, ambulandi, 

eundi ultro citroque" do paciente (STF - HC 97.119-AgR/DF, Segunda Turma, Rel. 

Min. Celso de Mello; HC 113.592, Segunda Turma, Rel. Min. Carmen Lúcia; STJ 

- RHC 65462/PR, Quinta Turma, Rel. Felix Fischer; RHC 80843/PA, Quinta 

Turma, Rel. Reynaldo Soares da Fonseca; e RHC 63973/SP, Quinta Turma, Rel. 

Ribeiro Dantas).  

Como já delineado na decisão que negou o pedido liminar (fls. 

1872/1873), da lavra do em. Min. Humberto Martins, não há como se vislumbrar, 

seja em uma análise meramente perfunctória ou em um juízo de cognição 

exauriente, “o fundado receio de ilegal constrangimento e a possibilidade de imediata 

prisão” do paciente. 

Em análise dos elementos de cognição colacionados ao feito, o que se 

pode aferir pela sentença que condenou o paciente e pelo acórdão exarado pelo e. 

Tribunal Regional Federal é a premissa de que não seria iniciada a execução provisória 

da pena, salvo quando encerrada a jurisdição criminal de segundo grau, vale dizer, 

somente quando exaurida a jurisdição ordinária se faria legítimo o cumprimento do 

comando prisional, sendo esse momento, a contrario sensu, o termo a quo para a 

configuração de eventual ato consubstanciador do constrangimento à liberdade de 



 

Superior  Tribunal  de Justiça    

F12 

 

 

 

HC 434766  C542560155560=405<0821@ C407854089614515@ 
 

  2018/0018756-1  Documento Página  14 de 31  

 

locomoção. 

  Vê-se do decisum de origem, exarado pela 13ª Vara Federal de 

Curitiba/PR, que o paciente respondeu ao processo em liberdade, sendo possibilitado 

assim permanecer até efetivado o julgamento do recurso de apelação, destacando-se, 

no ponto, que: 

“Há depoimentos de pelo menos duas pessoas no sentido de que ele 

teria orientado a destruição de provas, de José Adelmário Pinheiro Filho (itens 

536-537) tomado neste processo, e ainda de Renato de Souza Duque. O depoimento 

deste último foi tomado, porém, em outra ação penal, de n° 

5054932-88.2016.4.04.7000. 

958. Como defesa na presente ação penal, tem ele, orientado por seus 

advogados, adotado táticas bastante questionáveis, como de intimidação do ora 

julgador, com a propositura de queixa-crime improcedente, e de intimidação de 

outros agentes da lei, Procurador da República e Delegado, com a propositura de 

ações de indenização por crimes contra a honra. Até mesmo promoveu ação de 

indenização contra testemunha e que foi julgada improcedente, além de ação de 

indenização contra jornalistas que revelaram fatos relevantes sobre o presente caso, 

também julgada improcedente (tópico II. 1 a II.4). Tem ainda proferido declarações 

públicas no mínimo inadequadas sobre o processo, por exemplo sugerindo que se 

assumir o poder irá prender os Procuradores da República ou Delegados da Polícia 

Federal. (...) Essas condutas são inapropriadas e revelam tentativa de intimidação 

da Justiça, dos agentes da lei e até da imprensa para que não cumpram o seu dever. 

959. Aliando esse comportamento com os episódios de orientação a 

terceiros para destruição de provas, até caberia cogitar a decretação da prisão 

preventiva do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

960. Entretanto, considerando que a prisão cautelar de um 

ex-Presidente da República não deixa de envolver certos traumas, a prudência 

recomenda que se aguarde o julgamento pela Corte de Apelação antes de se extrair 

as consequências próprias da condenação. Assim, poderá o ex-Presidente Luiz 

apresentar a sua apelação em liberdade” (Sentença proferida pelo Juízo de primeiro 

grau, 13ª Vara Federal Criminal de Curitiba/PR, fls 470/471). 

 

No mesmo diapasão, extrai-se das informações apresentadas pela 

Autoridade Coatora, que foi realizado o julgamento junto àquela Corte Regional, na 

data de 24/01/2018, a qual, após manter a condenação do paciente, majorou a 

reprimenda anteriormente estabelecida e amparada pela decisão emanada do plenário 

do e. Supremo Tribunal Federal, no HC. nº 126.292/SP, determinou que, tão logo 

decorrido o prazo para a interposição dos recursos dotados de efeito suspensivo, 
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ou mesmo quando julgadas as respectivas irresignações, fosse oficiada à unidade 

judiciária de origem (13ª Vara Federal Criminal de Curitiba/PR), autorizando o 

início da execução das penas impostas no decisum.  

A propósito, transcrevo parte das informações que foram prestadas pelo 

em. Desembargador Federal João Pedro Gebram Neto: 

“Informo, outrossim, que a execução provisória da pena foi 

determinada somente após o esgotamento da instância de segundo grau, como 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal, mesma linha que segue, a propósito, a 

Súmula n° 122 deste Tribunal. No ponto, o acórdão de julgamento assim sintetizou: 

"Em observância ao quanto decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no 

Habeas Corpus n° 126.292/SP, tão logo decorridos os prazos para interposição de 

recursos dotados de efeito suspensivo, ou julgados estes, deverá ser oficiado à origem 

para dar início à execução das penas. 

Para além do enunciado, do voto condutor (disponibilizado na 

plataforma eletrônica no dia 30/01/2018), integrante do julgamento juntamente com 

do relatório, votos e notas taquigráficas, destaco os seguintes fundamentos: 

'7. DA EXECUÇÃO DAS PENAS 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas 

Corpus nº 126.292/SP, reviu posicionamento antes fixado no julgamento do HC n° 

84.078, firmando orientação no sentido da possibilidade de execução das penas tão 

logo exaurido o duplo grau de jurisdição. O entendimento foi pela Suprema Corte 

no julgamento das Ações Declaratórias de Constitucionalidade nº 43 e nº 44, pelo 

que ficou expresso que o art. 283 do Código de Processo Penal não impede o início 

da execução da pena depois de esgotadas as instâncias ordinárias. A questão foi 

novamente examinada nos autos do ARE n° 964.246/STF, quando, 'por maioria, o 

Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência no 

sentido de que é possível a execução provisória do acórdão penal condenatório 

proferido em grau recursal, mesmo que estejam pendentes recursos aos tribunais 

superiores. A decisão foi tomada na análise do Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) 964.246, que teve repercussão geral reconhecida. Assim, a tese firmada pelo 

Tribunal deve ser aplicada nos processos em curso nas demais instâncias'. 

Idêntica orientação vem da Súmula nº 122 deste Tribunal que diz: 

"Encerrada a jurisdição criminal de segundo grau, deve ter início a execução da 

pena imposta ao réu, independentemente da eventual interposição de recurso 

especial ou extraordinário". Desse modo, tão logo decorridos os prazos para 

interposição de recursos dotados de efeito suspensivo ou julgados estes, poderá ter 

início a execução da pena, inclusive no tocante às restritivas de direito (TRF4, Agravo 

de Execução Penal n° 5000985-25.2017.404.7117, 8ª Turma, Juiz Federal NIVALDO 

BRUNONI, por unanimidade, juntado em 28/04/2017), pelo que deverá ser oficiado 

ao juízo de primeiro grau para as providências que entender cabíveis. 

Não se está aqui a tratar de prisão cautelar, cujos requisitos são 
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próprios e não coincidentes com o atual estágio do processo, mas sim de execução 

de pena em razão de título judicial condenatório, sobre o qual não mais se 

estabelecerá efeito suspensivo diante da eventual interposição de recursos aos 

Tribunais Superiores. 

Assim, a condenação em segundo grau, por si só, é fundamento idôneo 

para que se permita o cumprimento imediato da pena. Neste caso, diferente da prisão 

cautelar, tem-se por premissa que "a presunção de inocência não é absoluta e perde 

força no decorrer do processo, pelo menos após condenação, ainda que de primeira 

instância" (STF - HC 114.688, Rel. Min. LUIZ FUX). Tal perda de força é mais 

intensa com a condenação em segundo grau. 

A presunção de inocência ganha outros contornos no direito alienígena. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, berço da presunção de inocência e do due process 

of law, regra geral, não há óbice à prisão após uma sentença condenatória, ainda que 

pendente de recursos. Igual exemplo se retira do Direito francês, onde a Corte de 

Cassação já decidiu pela compatibilidade entre a restrição de liberdade e a presunção 

de inocência, mesmo após condenação ainda recorrível. 

[...] 

Não vejo porque adotar entendimento diverso daquele seguido por este 

Tribunal em todas as ações penais, o que levou, além do mais, à edição da já 

referida Súmula nº 122. Adotar, assim, outro entendimento neste caso específico, 

significaria emprestar ao presente processo seletividade incompatível com o 

exercício da jurisdição, já que o cumprimento da pena nada mais é do que o 

corolário do resultado do processo, aplicável aos condenados em primeiro e em 

segundo graus. 

Como já apontei em inúmeros habeas corpus, o fato de se tratarem de 

crimes de corrupção e de lavagem de dinheiro, i.e., comumente qualificados como 

'crimes de colarinho branco', não exclui a gravidade das condutas. Crimes de 

colarinho branco podem ser tão ou mais danosos à sociedade ou a terceiros que 

crimes praticados nas ruas, com violência. 

[...] 

Por evidente que quase a imensa maioria dos investigados ou réus da 

"Operação Lava-Jato" não colocará em risco a segurança individual de quem quer 

que seja. E pouco provável que cometam pessoalmente qualquer crime violento ou os 

chamados crimes de sangue; talvez nunca portem uma arma de fogo, ou subtraiam 

diretamente recursos de outra pessoa física. 

Talvez nos crimes de corrupção os efeitos deletérios não sejam tão 

visíveis, mas isso não os torna menos gravosos. Enquanto alguns poucos se apropriam 

da coisa pública como se privada fosse, sistemas básicos de saúde e ensino agonizam 

e sangram. 

Um sangue invisível e capaz de provocar os maiores males ao Estado e 

seus administrados. 

Enfim, os delitos financeiros e contra a Administração Pública trazem 

reflexos amplos e atingem toda a coletividade. Os efeitos são de tal monta que, 

passado longo tempo, ainda não é possível dimensionar o alcance da corrupção que 
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envolve conhecidos empresários, agentes públicos e partidos políticos que se serviram 

da maior empresa estatal. 

O desrespeito ao Estado de Direito demanda medida severa, e, havendo 

fundada razão diante das circunstâncias concretas, mostra-se inevitável a adoção de 

medidas amargas como resposta ao desprezo para com as instituições públicas, 

certamente motivados pela certeza da impunidade. 

Para não passar in albis, convém esclarecer que a determinação de 

cumprimento de pena após o julgamento em segunda instância, em nada se 

confunde com as prisões temporárias ou preventivas. Muito se fala a respeito dos 

excessos das prisões preventivas decretadas no âmbito da "Operação Lava- Jato", 

mas, no mais das vezes, sem qualquer demonstração efetiva de pertinência na 

afirmação. 

Feitas tais considerações, é medida salutar e de efetividade da 

jurisdição criminal que se inicie o cumprimento de penas, tão logo esgotada a 

jurisdição de segundo grau” (Informações prestadas pela Autoridade Coatora,  

Desembargador Federal João Pedro Gebram Neto, fls. 1893/1899). 

 

Nesse compasso, não se faz possível vislumbrar a existência de situação 

de dano efetivo ou de risco potencial ao direito ambulatorial, aptos a respaldar o writ 

de natureza preventiva e, ainda que houvesse, não se pode, no presente caso, 

considerar ilegal ou abusivo o ato perpetrado pelo e. Tribunal de Origem, sendo 

necessário lembrar que o e. Supremo Tribunal Federal, por meio do c. Tribunal 

Pleno, no julgamento do HC n. 126.292/SP, retomou o entendimento que manteve 

até o ano de 2009 e assentou que: "A execução provisória de acórdão penal 

condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 

extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 

afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal" (HC nº. 126.292/SP, 

Tribunal Pleno, Rel. MIN. TEORI ZAVASCKI, DJe 17/5/2016). 

A matéria foi objeto de novo exame pela c. Corte Suprema, em 

5/10/2016, nas ADCs n. 43 e 44, e, posteriormente, no julgamento do ARE n. 

964.246, sob a sistemática da repercussão geral, nos quais foi novamente afirmada 

a possibilidade de se executar a pena depois da prolação de acórdão em segundo grau 

de jurisdição e antes do trânsito em julgado da condenação, para garantir a efetividade 

do direito penal e dos bens jurídicos constitucionais por ele tutelados.  

A propósito, transcrevo a ementa do referido julgado: 
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"CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 

(CF, ART. 5º, LVII). ACÓRDÃO PENAL CONDENATÓRIO. 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL 

RECONHECIDA. JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA. 1. Em regime de 

repercussão geral, fica reafirmada a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal no sentido de que a execução provisória de acórdão 

penal condenatório proferido em grau recursal, ainda que sujeito a 

recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio 

constitucional da presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, 

inciso LVII, da Constituição Federal. 2. Recurso extraordinário a que 

se nega provimento, com o reconhecimento da repercussão geral do 

tema e a reafirmação da jurisprudência sobre a matéria." (ARE 964.246 

RG, Rel. MIN. TEORI ZAVASCKI, PROCESSO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO, DJe. 25/11/2016). 

 

Na oportunidade, restou consignado pelo e. Min. Teori Zavascki, 

quando do julgamento ARE n. 964.246, sob a sistemática da repercussão geral, 

que:  

"3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 

126.292 (de minha relatoria, Dje de 17/6/2016), retomando entendimento que 

manteve até o ano de 2009, assentou que a execução provisória de acórdão penal 

condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 

recurso extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção de 

inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal. Submetida a 

matéria novamente à apreciação do Pleno, desta vez sob a perspectiva da 

constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal, o Tribunal, por 

maioria, reafirmando o que decidira no HC 126.292, indeferiu liminares pleiteadas 

em Ações Declaratórias de Constitucionalidade (ADC 43 e ADC 44), em julgamento 

ocorrido em 5/10/2016.  

[...] 

O que se afirmou, quando do julgamento do HC 126.292, foi que a 

presunção de inocência, encampada pelo art. 5º, LVII, é uma garantia de sentido 

processualmente dinâmico, cuja intensidade deve ser avaliada segundo o âmbito de 

impugnação próprio a cada etapa recursal, em especial quando tomadas em 

consideração as características próprias da participação dos Tribunais Superiores 

na formação da culpa, que são sobretudo duas: (a) a impossibilidade da revisão de 

fatos e provas; e (b) a possibilidade da tutela de constrangimentos ilegais por outros 

meios processuais mais eficazes, nomeadamente mediante habeas corpus. 

[...] 

A dignidade defensiva dos acusados deve ser calibrada, em termos de 

processo, a partir das expectativas mínimas de justiça depositadas no sistema de 
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justiça criminal do país. Se de um lado a presunção de inocência juntamente com as 

demais garantias de defesa devem viabilizar ampla disponibilidade de meios e 

oportunidades para que o acusado possa intervir no processo crime em detrimento da 

imputação contra si formulada, de outro, ela não pode esvaziar o sentido público de 

justiça que o processo penal deve ser minimamente capaz de prover para garantir a 

sua finalidade última, de pacificação social. 

[...] 

Realmente, a execução da pena na pendência de recursos de natureza 

extraordinária não compromete o núcleo essencial do pressuposto da 

não-culpabilidade, na medida em que o acusado foi tratado como inocente no curso 

de todo o processo ordinário criminal, observados os direitos e as garantias a ele 

inerentes, bem como respeitadas as regras probatórias e o modelo acusatório atual. 

Não é incompatível com a garantia constitucional autorizar, a partir daí, ainda que 

cabíveis ou pendentes de julgamento de recursos extraordinários, a produção dos 

efeitos próprios da responsabilização criminal reconhecida pelas instâncias 

ordinárias. 

Nessa trilha, aliás, há o exemplo recente da Lei Complementar 135/2010 

(Lei da Ficha Limpa), que, em seu art. 1º, I, expressamente consagra como causa de 

inelegibilidade a existência de sentença condenatória por crimes nela relacionados 

quando proferidas por órgão colegiado. É dizer, a presunção de inocência não impede 

que, mesmo antes do trânsito em julgado, o acórdão condenatório produza efeitos 

contra o acusado. 

[...] 

Nesse quadro, cumpre ao Poder Judiciário e, sobretudo, ao Supremo 

Tribunal Federal, garantir que o processo - o meio de efetivação do jus puniendi 

estatal -, resgate essa sua inafastável função institucional. A retomada da 

tradicional jurisprudência, de atribuir efeito apenas devolutivo aos recursos especial 

e extraordinário (como, aliás, está previsto em textos normativos) é, sob esse aspecto, 

mecanismo legítimo de harmonizar o princípio da presunção de inocência com o da 

efetividade da função jurisdicional do Estado. Não se mostra arbitrária, mas 

inteiramente justificável, a possibilidade de o julgador determinar o imediato início 

do cumprimento da pena, inclusive com restrição da liberdade do condenado, após 

firmada a responsabilidade criminal pelas instâncias ordinárias (STF - ARE 

964.246 RG, Rel. MIN. TEORI ZAVASCKI, PROCESSO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL,  fls. 02/21) 

 

No mesmo sentido, também no seio do e. Supremo Tribunal Federal: 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSO PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE 

ARGUMENTAÇÃO APTA A MODIFICÁ-LA. MANUTENÇÃO DA 

NEGATIVA DE SEGUIMENTO. CONDENAÇÃO EM SEGUNDO 

GRAU. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A inexistência de argumentação apta 
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a infirmar o julgamento monocrático conduz à manutenção da decisão 

recorrida. 2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da 

possibilidade de execução provisória de condenação criminal 

confirmada em segundo grau, sem que isso comprometa o princípio 

constitucional da presunção de inocência afirmado pelo art. 5º, LVII, 

da Constituição Federal. Nesse sentido, o decidido no HC 126.292, Rel. 

Min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 17.02.2016; na 

Medida Cautelar nas ADCs 43 e 44; e, sob a ótica da repercussão 

geral, a reafirmação de jurisprudência no ARE 964.246, Rel. Min. 

Teori Zavascki, julgado em 11.11.2016 (Tema 925). 3. Agravo 

regimental desprovido. (HC 137340 AgR/SC, Segunda Turma, Rel. 

MIN. EDSON FACHIN, DJe 01/08/2017)" 

 

 "PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, 

ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO, RECEPTAÇÃO E PORTE ILEGAL 

DE ARMA DE FOGO. PRISÃO CAUTELAR. 1. Inexistindo 

pronunciamento colegiado do Superior Tribunal de Justiça, não compete 

ao Supremo Tribunal Federal examinar a questão de direito discutida na 

impetração. 2. A execução provisória de decisão penal condenatória 

proferida em segundo grau de jurisdição, ainda que sujeita a recurso 

especial ou extraordinário, não viola o princípio constitucional da 

presunção de inocência ou não-culpabilidade. Hipótese de paciente 

condenado a 22 anos e 3 meses de reclusão, em regime inicial fechado, 

pelos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei nº 11.343/2006, no art. 16 

da Lei nº 10.826/2003 e no art. 180 do CP. 3. Embargos declaratórios 

rejeitados." (HC 125.617 ED/PR, Primeira Turma, Rel. MIN. 

ROBERTO BARROSO, DJe 14/12/2017)" 

 

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 

DROGAS (ARTS. 33 E 35 DA LEI Nº 11.343/2006). INEXISTÊNCIA DE 

AFRONTA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. EXECUÇÃO 

PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 1. Não há violação ao 

princípio da colegialidade quando o relator, utilizando-se da faculdade 

conferida pelo art. 21, § 1º do Regimento Interno do Supremo Tribunal 

Federal, nega seguimento a pedido manifestamente inadmissível, 

improcedente ou contrário a jurisprudência dominante ou a súmula do 

Tribunal. 2. O Plenário desta Corte concluiu que a “execução 

provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de 

apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 

compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 

afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal” (HC 

126.292/SP, Rel. Min. TEORI ZAVASCKI, Dje de 17/5/2016). 
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Entendimento confirmado no julgamento das medidas cautelares nas 

ADCs 43 e 44 (julgadas em 5/10/2016). E, em repercussão geral, foi 

reafirmada a jurisprudência, no exame do ARE 964.246 (Relator(a): 

Min. TEORI ZAVASCKI, DJe de 25/11/2016). 3. Agravo regimental a 

que se nega provimento." (HC 148.954 AgR/RS, Primeira Turma, Rel. 

MIN. ALEXANDRE DE MORAES, DJe 15/12/2017)". 

 

A possibilidade de execução provisória da reprimenda era a orientação 

que prevalecia na jurisprudência da e. Suprema Corte, mesmo já sob a égide da 

Constituição da República de 1988, a exemplo do julgamento do HC 68726/DF, em 

28/06/1991, de relatoria do então Ministro Néri da Silveira, quando se decidiu que 

a presunção de inocência não impediria a prisão decorrente de apelação que teria 

confirmado a sentença penal condenatória, cuja ementa a seguir transcrevo: 

"HABEAS CORPUS. SENTENÇA CONDENATÓRIA 

MANTIDA EM SEGUNDO GRAU. MANDADO DE PRISÃO DO 

PACIENTE. INVOCAÇÃO DO ART. 5º, INCISO LVII, DA 

CONSTITUIÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, ART. 669. A 

ORDEM DE PRISÃO, EM DECORRÊNCIA DE DECRETO DE 

CUSTODIA PREVENTIVA, DE SENTENÇA DE PRONUNCIA OU DE 

DECISÃO DE ÓRGÃO JULGADOR DE SEGUNDO GRAU E DE 

NATUREZA PROCESSUAL E CONCERNE AOS INTERESSES DE 

GARANTIA DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL OU DE EXECUÇÃO DA 

PENA IMPOSTA, APÓS O DEVIDO PROCESSO LEGAL. NÃO 

CONFLITA COM O ART. 5º, INCISO LVII, DA CONSTITUIÇÃO. DE 

ACORDO COM O PAR. 2º DO ART. 27. DA LEI N 8.038/1990, OS 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL SÃO RECEBIDOS NO 

EFEITO DEVOLUTIVO. MANTIDA, POR UNANIMIDADE, A 

SENTENÇA CONDENATÓRIA, CONTRA A QUAL O RÉU APELARA 

EM LIBERDADE, EXAURIDAS ESTAO AS INSTANCIAS ORDINARIAS 

CRIMINAIS, NÃO SENDO, ASSIM, ILEGAL O MANDADO DE PRISÃO 

QUE ÓRGÃO JULGADOR DE SEGUNDO GRAU DETERMINA SE 

EXPECA CONTRA O RÉU. HABEAS CORPUS INDEFERIDO. (HC 

68726/DF, Tribunal Pleno, Rel. MIN. NÉRI DA SILVEIRA, DJe. 

20/11/1992)" 

 

No mesmo sentido, o então Min. Moreira Alves, no julgamento 

realizado em 24/09/1991, registrou que a interposição dos recursos extraordinário 

e especial, em razão de não ter efeito suspensivo, não impedem o recolhimento à 

prisão, quando confirmada a sentença condenatória pelo Tribunal em segundo 
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grau de jurisdição. No caso, observa-se da ementa que: 

“Habeas corpus. - O Plenário desta Corte, ao julgar, em 

28.6.91, o HC 68.726, de que foi relator o Sr. Ministro Néri da Silveira, 

decidiu, por unanimidade de votos, que não ofende o princípio do 

artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal a prisão do réu 

condenado, embora ainda sem ter transitado em julgado a decisão 

condenatória, razão por que, aliás, e perfeitamente compatível com o 

citado dispositivo constitucional a norma do par 2º do artigo 27 da Lei 

8038/90 que determina que os recursos extraordinário e especial serão 

recebidos no "efeito devolutivo". Habeas corpus indeferido.' (HC 

68841/SP, Primeira Turma, Rel. MIN. MOREIRA ALVES, DJe. 

11/10/1991) 

 

Da mesma forma, em julgamento realizado em 08/06/1993, reiterou o 

então Min. Moreira Alves que: 

"Habeas corpus". - Não tendo o recurso especial efeito 

suspensivo, sua interposição não impede o recolhimento a prisão 

determinado pelo Tribunal de Justiça. - Cumprimento da pena em 

regime fechado no caso de crime hediondo. Regime prisional. 

Inexistência de ofensa ao artigo 5º, XLVI, da Constituição. Precedente 

da Corte: HC n. 69.603. "Habeas corpus" indeferido. (HC 70296/DF, 

Primeira Turma, Rel. MIN. MOREIRA ALVES, DJe. 24/09/1993). 

  

Em decisão contemporânea, o então Min. Ilmar Galvão, em julgamento 

realizado em 14/03/1995, também assentou que a decisão de segundo grau, que 

venha confirmar sentença condenatória de primeiro grau de jurisdição, autoriza 

a imediata prisão do acusado, uma vez que os recursos extremos seriam despidos 

de efeito suspensivo. Por oportuno, trancrevo a ementa do julgado: 

"HABEAS CORPUS. PACIENTE CONDENADO A TRES 

ANOS DE RECLUSÃO, PELO CRIME DO ART. 213 DO CÓDIGO 

PENAL. PRETENDIDO CUMPRIMENTO DA PENA EM LIBERDADE, 

POR INEXISTÊNCIA DE CASA DO ALBERGADO OU 

ESTABELECIMENTO DA SENTENÇA, OU ENQUANTO RECORRE 

DA DECISÃO. A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL E FIRME NO SENTIDO DE QUE A INEXISTÊNCIA DE 

ESTABELECIMENTO ADEQUADO AO REGIME ABERTO NÃO 

AUTORIZA A APLICAÇÃO DA PRISÃO DOMICILIAR. PREVALENCIA 

DO INTERESSE PÚBLICO NA EFETIVAÇÃO DA SANÇÃO PENAL, 

EM DETRIMENTO DO INTERESSE INDIVIDUAL DO CONDENADO. 
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ENTENDIMENTO POR IGUAL ASSENTADO NESTA CORTE DE 

QUE OS RECURSOS EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL, POR NÃO 

ESTAREM REVESTIDOS DE EFEITO SUSPENSIVO, NÃO 

IMPEDEM A EXECUÇÃO PROVISORIA DA PENA DE PRISÃO. 
HABEAS CORPUS INDEFERIDO. (HC 71723/SP, Primeira Turma, 

Rel. MIN. ILMAR GALVÃO, DJe. 16/06/1995) 

 

O que se denota, como bem afirmado pelo então Min. Teori Zavascki, é 

que em diversas oportunidades antes e depois dos precedentes mencionados, as 

Turmas do c. STF afirmaram e reafirmaram que o princípio da presunção de 

inocência não inibiria a execução provisória da pena imposta, ainda que pendente 

o julgamento de recurso especial ou extraordinário: HC 79.814, Rel. Min. Nelson 

Jobim, Segunda Turma, DJ 13/10/2000; HC 80.174, Rel. Min. Maurício Corrêa, 

Segunda Turma, DJ 12/4/2002; RHC 84.846, Rel. Min. Carlos Velloso, Segunda 

Turma, DJ 5/11/2004; RHC 85.024, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJ 

10/12/2004; HC 91.675, Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe de 

7/12/2007 (STF - ARE 964.246 RG, Rel. MIN. TEORI ZAVASCKI, PROCESSO 

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL,  fls. 06). 

Com efeito, o vetor hermenêutico atualmente conferido pela e. Corte 

Suprema e por esta Corte Superior, repisando a jurisprudência por um lapso 

temporal adormecida, direciona-se, novamente, no sentido de que o artigo 283 do 

CPP (Ninguém poderá ser preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada da autoridade judiciária competente, em decorrência de sentença 

condenatória transitada em julgado ou, no curso da investigação ou do processo, em 

virtude de prisão temporária ou prisão preventiva) não impede a antecipada 

execução da reprimenda, pois uma vez encerrada a análise de fatos e provas que 

assentam a culpa do condenado, com o exaurimento das instâncias ordinárias, 

legitimada está a execução provisória, independentemente do preenchimento dos 

pressupostos e requisitos insertos no artigo 312 do Código de Processo Penal ou 

mesmo de específico requerimento ministerial, uma vez que não são dotados os 

recursos extremos de efeito suspensivo. 

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal: 
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"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSO PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. INEXISTÊNCIA DE 

ARGUMENTAÇÃO APTA A MODIFICÁ-LA. MANUTENÇÃO DA 

NEGATIVA DE SEGUIMENTO. CONDENAÇÃO EM SEGUNDO 

GRAU. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A inexistência de argumentação apta 

a infirmar o julgamento monocrático conduz à manutenção da decisão 

recorrida. 2. Nos termos do decidido pelo Tribunal Pleno, “a execução 

provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de 

apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, não 

compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 

afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal.” (HC 

126292, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado 

em 17/02/2016). 3. Na mesma direção, ao indeferir tutela cautelar nas 

ADCs 43 e 44, o Plenário conferiu interpretação conforme ao art. 283, 

CPP, para o fim de assentar que é coerente com a Constituição o 

principiar de execução criminal quando houver condenação 

confirmada em segundo grau, salvo atribuição expressa de efeito 

suspensivo ao recurso cabível. 4. Por fim, sob a ótica da repercussão 

geral, o Tribunal reafirmou sua jurisprudência para o fim de explicitar 

que “a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em 

grau recursal, ainda que sujeito a recurso especial ou extraordinário, 

não compromete o princípio constitucional da presunção de inocência 

afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal.” (ARE 

964246, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 11.11.2016) 5. Agravo 

regimental desprovido. (HC 137908 AgR/SP, Segunda Turma, Rel. 

MIN. EDSON FACHIN, DJe 06/03/2017) 

 

No mesmo passo, esta Corte Superior de Justiça: 

"EXECUÇÃO  PROVISÓRIA  DA  REPRIMENDA  

IMPOSTA  AO  RÉU. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO  DOS  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  OPOSTOS  CONTRA O 

ACÓRDÃO PROFERIDO  NO  JULGAMENTO  DO  RECURSO  

DE  APELAÇÃO.  COAÇÃO ILEGAL CARACTERIZADA. 1.  O  

Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal, no julgamento do HC 

126.292/SP,  por  maioria  de  votos, firmou o entendimento de que é 

possível  a execução provisória de acórdão penal condenatório, ainda 

que  sujeito  a recursos de natureza extraordinária, não havendo que se   

falar  em  ofensa  ao  princípio  da  presunção  de  inocência, 

compreensão  que  foi recentemente confirmada pelo aludido colegiado 

ao apreciar as ADCs 43 e 44. 2.  Em atenção ao que decidido pelo 

Pretório Excelso, este Sodalício passou   a   admitir  a  execução  

provisória  da  pena,  ainda  que determinada  em  recurso 
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exclusivo da defesa, afastando as alegações de  reformatio  in pejus e 

de necessidade de comprovação da presença dos  requisitos previstos 

no artigo 312 do Código de Processo Penal, uma vez que a prisão 

decorrente da decisão que confirma a condenação encontra-se  na  

competência  do juízo revisional, não dependendo da insurgência da 

acusação. Precedentes. 3.  Na  espécie,  de  acordo  com extrato de 

movimentação processual obtido  na página eletrônica do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo,  ainda  estão  pendentes de 

julgamento embargos de declaração opostos  contra  o  acórdão  

proferido  no  julgamento do recurso de apelação,  o  que  impede a 

execução provisória da sanção imposta ao paciente,  à  luz  do que 

decidido pela Corte Suprema. Precedente do STJ. 4.  Habeas corpus  

não  conhecido.  Ordem concedida de ofício para suspender a  

execução  provisória da pena imposta ao paciente até o esgotamento da 

jurisdição ordinária. (HC 371.240/SP, Quinta Turma. Rel. MIN. 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 21/02/2017) 

 

Nesse painel, a peculiaridade da situação é que ditará a possibilidade 

de suspensão dos efeitos do julgado, sem afastar do julgador, dentro de seu inerente 

poder geral de cautela, a possibilidade de excepcionalmente atribuir, no exercício da 

jurisdição extraordinária, efeito suspensivo ao REsp ou RE e, com isso, obstar o início 

da execução provisória da pena.  

Assim, a execução provisória da pena passa a ser um consectário lógico 

do julgamento condenatório proferido pelo segundo grau de jurisdição. Não há 

que se falar, portanto, na esteira da firme jurisprudência dos Tribunais 

Superiores, em ofensa ao princípio da presunção de inocência, à coisa julgada, e 

tampouco em reformatio in pejus, quando tão logo exaurida a instância ordinária. 

Nesse sentido, vale transcrever o entendimento dos em. Ministros que 

compõem este Tribunal Superior: 

"AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 

93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. TEMA 

339/STF. NÃO OCORRÊNCIA. PRESSUPOSTOS DE 

ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DE OUTROS TRIBUNAIS. TEMA 

181/STF. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. TEMA 925/STF. [...] 3. 

O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

ARE 964.246, em regime de repercussão geral da matéria, decidiu que 
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a execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em 

grau recursal, mesmo que sujeito a recurso especial ou extraordinário, 

não viola o princípio constitucional da presunção de inocência (Tema 

925/STF). Agravo regimental improvido"  (AgRg no RE nos EDcl nos 

EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 988.650/SC, Corte Especial, Rel. 

MIN. HUMBERTO MARTINS, DJe 27/10/2017). 

  

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 

GESTÃO FRAUDULENTA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 

DOSIMETRIA DA PENA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS 

CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. 

Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP (STF, Relator 

Ministro TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 

17.2.2016), esta Corte passou a adotar o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal de que "a execução provisória de acórdão 

penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito 

a recurso especial ou extraordinário, não compromete o 

princípio constitucional da presunção de inocência afirmado pelo 

artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal". Em outras palavras, 

voltou-se a admitir o início de cumprimento da pena imposta pelo 

simples esgotamento das instâncias ordinárias, ou seja, antes do 

trânsito em julgado da condenação, nos termos da Súmula 267/STJ. 2. 

O Supremo Tribunal Federal também reconheceu a repercussão geral 

do tema (ARE 964.246/SP, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI) e, em 

11.11.2016, decidiu, em Plenário Virtual, pela reafirmação de sua 

jurisprudência externada no mencionado HC 126.292/SP. 3. Quanto à 

alegação de que não seria possível dar início à execução da pena, pois a 

sentença condenatória teria garantido ao paciente o direito de recorrer 

em liberdade, tem-se que esta Corte firmou posicionamento no sentido 

de que não há falar em reformatio in pejus, pois a determinação de 

execução provisória da pena encontra-se dentre as competências do 

juízo revisional e independe de recurso da acusação. [...] 11. Habeas 

corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas para 

redimensionar a pena do paciente para 3 anos e 6 meses de reclusão, a 

ser inicialmente cumprida em regime semiaberto, e pagamento de 60 

dias-multa, mantida a legalidade da execução imediata da pena 

privativa de liberdade" (HC 398.781/SP, Quinta Turma, Rel. 

MIN. RIBEIRO DANTAS, DJe 31/10/2017). 

  

"HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA 

DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO DETERMINADA 

PELO TRIBUNAL APÓS O JULGAMENTO DA 
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APELAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA 

PENA. LEGALIDADE. RECENTE ENTENDIMENTO DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. REGIME 

INICIAL SEMIABERTO. MAUS ANTECEDENTES. 

RECRUDESCIMENTO DO REGIME. POSSIBILIDADE. HABEAS 

CORPUS DENEGADO. 1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, 

por maioria de votos, entendeu que a possibilidade de início da 

execução da pena condenatória após a confirmação da sentença em 

segundo grau não ofende o princípio constitucional da presunção da 

inocência (HC n. 126292, julgado no dia 17 de fevereiro de 2016). 2. 

No particular, como a sentença condenatória foi confirmada pelo 

Tribunal de origem e porquanto encerrada a jurisdição das instâncias 

ordinárias (bem como a análise dos fatos e provas que assentaram a 

culpa do condenado), é possível dar início à execução provisória da 

pena antes do trânsito em julgado da condenação, sem que isso importe 

em violação do princípio constitucional da presunção de inocência. 3. O 

Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no sentido de que não 

há falar em reformatio in pejus, pois a prisão decorrente de acórdão 

confirmatório de condenação prescinde do exame dos requisitos 

previstos no art. 312 do Código Penal. Entende-se que a determinação 

de execução provisória da pena encontra-se dentre as competências do 

Juízo revisional e independe de recurso da acusação. Precedentes. [...] 

6. Habeas corpus denegado" (HC 412.538/SP, Quinta Turma, Rel. 

MIN. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 24/10/2017). 

  

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS. EX

ECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO 

DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRECEDENTES DO 

STF   E   DESTA   CORTE.  EFEITO  SUSPENSIVO  AO  RECURSO 

 ESPECIAL. 

IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  INEXISTENTE  NO  MOMENTO  D

A  IMPETRAÇÃO. HABEAS  CORPUS.  VIA INADEQUADA PARA A 

CONCESSÃO DO REFERIDO EFEITO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 

1.  No  julgamento  do  HC  n.  126.292/MG,  realizado em 17/2/16, 

o Supremo  Tribunal Federal, em sua composição plena, passou a 

admitir a possibilidade de imediato início do cumprimento provisório 

da pena 

após   o   exaurimento  das  instâncias  ordinárias,  inclusive  com 

restrição   da   liberdade   do   condenado,   por   ser  o  recurso 

extraordinário,  assim como o recurso especial, desprovido de efeito 

suspensivo,  sem  que  isso  implique  violação  ao princípio da não 
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culpabilidade.  Tal  entendimento foi mantido, pela Suprema Corte no 

exame das Ações Declaratórias de Constitucionalidade n. 43 e 44 , em 

5/10/2016. 

O   Superior   Tribunal   de   Justiça   também   adotou  o  aludido 

posicionamento a partir do julgamento, pela Sexta Turma, dos EDcl no 

REsp  n.  1.484.415/DF,  da  relatoria  do eminente 

Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ. 2.  Evidenciado  que no 

momento da impetração o recurso especial não havia sido interposto 

ainda, eis que pendente de julgamento embargos declaratórios  opostos 

pela defesa, não há que se falar em concessão de efeito suspensivo a 

recurso inexistente. 3.  O  habeas corpus não é a via adequada para 

a concessão de efeito suspensivo a recurso especial. Precedentes 

desta Corte. Agravo regimental desprovido" (AgRg no 

HC  380.537/PR, Quinta Turma, Rel. MIN. JOEL ILAN PACIONIK, 

DJe  1º/8/2017). 

  

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXTRAÇÃO DE CÓPIA DOS AUTOS E REMESSA À 

ORIGEM PARA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. PROVIDÊNCIA 

EMBASADA NA ALTERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL ACERCA DA PRESUNÇÃO DE NÃO 

CULPABILIDADE. INSURGÊNCIA DESPROVIDA. 1. Nos termos do 

entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento 

do HC n. 126.292, a determinação de imediato início do cumprimento 

da pena após a afirmação da responsabilidade criminal pelas 

instâncias ordinárias se revela consentânea com os princípios 

encartados na Constituição Federal, mormente em razão da ausência, 

em regra, de efeito suspensivo aos recursos de natureza extraordinária. 

2. Agravo regimental desprovido" (AgR no REsp  1.604.256/MG, Quinta 

Turma, Rel. MIN. JORGE MUSSI, DJe 01/8/2017). 

  

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. CRIME DO ART. 37 DA LEI N.º 11.343/06. 

APELAÇÃO JULGADA. EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. 

AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA 

DA PENA. OFENSA À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 

INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 

FUNDAMENTOS. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. O 

Pleno do Supremo Tribunal Federal, em 5.10.2016, no julgamento das 

medidas cautelares nas ações diretas de constitucionalidade 43 e 44, 

por maioria de votos, confirmou entendimento antes adotado no 

julgamento do HC 126292, no sentido de que a execução provisória da 

pena não afronta o princípio constitucional da presunção de inocência, 

de modo que, confirmada a condenação por colegiado em segundo 
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grau, e ainda que pendentes de julgamento recursos de natureza 

extraordinária (recurso especial e/ou extraordinário), a pena poderá, 

desde já, ser executada. Ressalva do entendimento da Relatora. 2. Esse 

posicionamento foi reafirmado no Plenário Virtual do Supremo Tribunal 

Federal, por ocasião da análise do ARE 964246, que teve repercussão 

geral reconhecida. Assim, a tese firmada pelo Pretório Excelso deve ser 

aplicada nos processos em curso nas demais instâncias. 3. Mantidos os 

fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados por razões 

eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma. 4. Agravo 

regimental a que se nega provimento" (AgRg no RHC 88.361/PR, Sexta 

Turma, Relª. MINª. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

27/10/2017). 

 

Noutro diapasão, sustenta o impetrante a plausibilidade de reforma do 

recurso de apelação, considerando as teses de direito que serão invocadas no Recurso 

Especial a ser interposto perante esta Corte, sendo elas: 1) a imotivada majoração da 

pena-base: manifesto fim de evitar a prescrição da pretensão punitiva - frontal 

contrariedade à sedimentada jurisprudência desta Corte; 2) a des(necessária) 

demonstração de um ato de ofício concreto para configuração do crime de corrupção 

passiva - possível atipicidade da conduta; 3) a condenação pelo crime de corrupção 

passiva galgada na Teoria do Domínio do Fato - Impossibilidade; 4) a possível 

inexistência do crime de lavagem de dinheiro; 5) a possível atipicidade quanto ao 

crime de lavagem - mero exaurimento do delito antecedente; 6) a negativa de vigência 

do artigo 158 do Código de Processo Penal; 7) a incorreta aplicação das regras 

processuais de competência - artigos 69 e 70 do Código de Processo Penal; 8) a má 

aplicação do art. 254 do Código de Processo Penal - Contrariedade à jurisprudência 

deste Tribunal Superior; 9) a negativa de vigência do artigo 616 do Código de 

Processo Penal.  

No ponto, não obstante a relevância, em tese, da matéria aventada no 

presente writ, o que pretendem os impetrantes é a antecipação de eventual análise 

recursal, com a substituição da via adequada, de matéria que ainda sequer foi 

sepultada pela instância a quo, em razão da oposição de Embargos Declaratórios na 

origem, o que conduziria, nesse momento, em caso de incursão no âmbito de cognição 

pretendido, indevida supressão de instância. 
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Por fim, no que se refere à pretensão de afastamento da situação de 

inelegibilidade do paciente, na forma como preconiza o artigo 26-C, da Lei 

Complementar 64/1990 (que estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º da Constituição 

Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação, e determina outras 

providências), cumpre destacar que não foi a referida tese abordada pelo e. 

Tribunal de origem, ao passo em que, uma vez analisada no presente momento, 

configurar-se-ia, também, indevida supressão de instância. 

Sobre o tema, vale transcrever o seguinte julgado: 

PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 

1º, INCISO II, SEGUNDA PARTE. LEI N. 8.137/90. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DECRETO 

CONDENATÓRIO TRANSITADO EM JULGADO. IMPETRAÇÃO QUE 

DEVE SER COMPREENDIDA DENTRO DOS LIMITES RECURSAIS. 

NULIDADE DO JULGAMENTO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 

PESSOAL DO RÉU DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 

INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 

JULGAMENTO DA APELAÇÃO. ACÓRDÃO DISPONIBILIZADO NO 

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO. INTIMAÇÃO PESSOAL. 

DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS. 

MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL ESTADUAL. 

SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CABIMENTO EM SEDE DE 

HABEAS CORPUS. ORDEM DENEGADA. [...] VI. Não tendo o pleito 

de ilegalidade quanto à suspensão dos direitos políticos sido submetido 

ao crivo do órgão colegiado do Tribunal a quo, não pode ser conhecida 

por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. VII. 

Sobressai a incompetência deste Superior Tribunal de Justiça para a 

análise da impetração, quando a matéria de fundo, alegada no 

mandamus, não foi objeto de debate e decisão pelo Tribunal a quo, sob 

pena de indevida supressão de instância. Precedente. VIII. A 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, amparada pelo 

entendimento da Suprema Corte, é no sentido de que a suspensão de 

direitos políticos não é matéria passível de debate em sede de habeas 

corpus, não se tratando de violação ao direito de locomoção. IX. Ordem 

denegada, nos termos do voto do Relator. (HC 222217/SC, Quinta 

Turma, Rel. MIN. GILSON DIPP, DJe. 20/06/2012) 

  

Frente a tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência 

de qualquer ilegalidade na determinação de que o paciente inicie o 
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cumprimento provisório da pena, após o esgotamento dos recursos em segundo 

grau (no caso, os Embargos de Declaração).   

Ante o exposto, conheço em parte do presente mandamus, ao passo em 

que, nessa extensão, denego a ordem de habeas corpus. 

É o voto. 

 

 

 

 


